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na deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção
ano e de acordo com o tipo de construção, mantendo-se
!sse cadastro
!ma deverá permítii' configurar todos os dados (datas,
de parcelas, tipo de moeda, se as parcelas serão cobradas

lto. valor de desconto, valor mínimo cobrado Dor
vários tipos de tributos e exercícios, tais como: ISS, IPTIJ etc
na deverá emitir relatei'ios com as seguintes informações
;ha do Cadasü'o Econõmí(

;ões não Encerradas sem Lançamento
ação do Cadastro Económico por Atividade
recadação de ISS por $ewiço
irão de empresas que estejam sob ação fiscal
ação de Ativídades Económicas por Baia

Obs. Essas informações devem ser apresentadas
especí8cos para cada item, não sendo aceita a apresentação ou a
necessidade de emissão de diversos reiatórics. ou o mesmo relatório
dlvewas vezes paH compor a informação solicitada.

MÓDULO 111 - PARAMETRIZAÇÃO E GEiiAÇÃO DE RELATÓRIOS
OPERACIONAIS

O sistema deve agregar em uma área,
próprias da gestão tributária. Preconizamos a necessid:
tarefas de gerenciamento abri.xo re)acionadas às quais
nesta área do sistema e serem demonstrada:

O sistema deve permitir parametrização de tabe
preparação do lançamento em massa de tributos (IPT

'mitir a geração em massa de boletos referente
mpostos e taxas;

Permit:ir a exporüção de arquivos para gráficas e ba
Permitir o processamento de arquivos de retornou de pagamentos

idos por instituições âinanceíras e agentes bancários.
Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal

rlativos a pagamento de Dais de empresas optantes pelo
SUPERSIMPLES, possibilitando recepcionar estes pagamentos para
üntrole do sistema;

O sisa:enla deve emitir relatório que permita vísaaiizar e }ançament:o
3o }PTtJ de cada imóvel com as ia$ormações relativas a cáict: o
demonsü'ando aiÍquotas, valores de m2 de terreno e ediâação, área do
:ote e consBuída, valor veda! do terreno e da edificação e valor final do
tributo

) sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento
estratificado oor faixa de valores

O sistema emitir relatório com os maiores contribuintes. sendo que
estes contribuintes serão deOxnidos pelo usuário a partir de um valor por
ele informado. Ex. relacione os contribuintes com valores acima de R$

S

niódujo ou subsistema atividades

!xistir

lançame

)oo.o(
Em relação à arrecadação esta área, subsistema ou módulo de

Iates relatórios:
Relação de valores pagos por períod(
Relação de valores pagos pot' tributo e por período.
Relação de valores pagos par agente arrecadador
Relação de Títulos baixadas por tipo de baixa [pagos, isentos,

}s. canceladosl
Relatório contendo o resumo da arrecadação por período.
Relação de inadimplentes
Relação de }nadímEtelttes Êor tabu
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O sistema deve gerar gráfico demonstrando c seguinte:
e) Gráfica da arrecadação menta! demonstrando os valores
arrecadados em cada mês;
f) Gráfico da arrecadação por tributo
g) Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma
empresa
h) Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado
período

MÓDULO iV - CERENCIAMENTO DO lssQN E DAS INFORMAÇÕES
GERADAS PELA NOTA FISCAL ELKTKÕNiCÀ(NP-q

Este módulo deverá permitir que as emp!'elas e os co! tNbuint:es do {SS,
realizem on-cine a geração e emissão da NOTA FISCAL i)E SERVIÇOS
ELETRONICA NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA. a Declaração
Mensal de Serviços - DMS, atendendo todas as regras da Legislação
Tributária Municipal, apurando automaticamente o valor a ser recolhido
à Prefeitura, bem como a realização de atividades em cumprimento a
outras obrigações tributárias acessórias.

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas
fiscais e os substitutos tributa.rios realizarem â sua l)eclaração Mensalde
Serviços - DM$ com a caaseq ente emissão do documeüeo de
anexa(cação padrão FEBRAS,AN. G Sistema deve:
30. Permitir o acesso das empresas. dos substitutos tributários e dos
contadores, att'avés senha previamente cadastrada e controlada pelo
administrador do sistema;
31. Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar as
empresas pal'a as quais este trabalha onde o mesmo possa realizar a
escrituração fiscaldos seus clientes;
32. Permitir que o Contador acesse somente a empresa para a qual está
cadastrado e autorizado;
33. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não
emitentes de notas fiscais através de contas das receitas padionÍzadas
por dpo de atividade e no caso dos bancos atnav'és das cortas deõnÍdas
no plano de contas oficial(COSia) e suas respectivas subcontas;
34. No caso dos bancos, permitir que a declaração seja enviada através
de arquivo digital o qual será processado pelo usuário através do
sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmente cada
receita
35. Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos
tributários possam realizar o lançamento ao longo do período de
competência ficando o fechamento da declaração a critério do usuário;
36. Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela
de entrada de dados previamente definida para receber de forma
perscaaiizada as várias modalidades de empresas alba cos, wastrutcras,
ca.tórios. escolas, etc);
37. Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não
esteja fechada;
38. Não permitir a alteração de declaração caso a mesma já se encontre
fechada;
39. Permitir o lançamento de Declaração de Ratificação, para os casos
de correrão de declaração já fechada;
40. Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo
usuárío, inclusive com emissão de relatórios;
41. Permitia' a empresa veri6car a sua situação Fiscal, COH emissão de
eerbdão Negativa de i)ébites;
42- p'ermitir que a ompi"esa possa solicitar altet"ação ou rec\ipemr sua
senha de acesso;
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43. Permitir que a empresa possa consujur a legislação tributária
municipalinclusive o regulamento do ISS eles'único;
44. Possibilitar que a Nota Fiscal de Serviços Eletrânica tenha seu
histól-ico discriminado por itens com os respectivos valores unitários ou
possa ter um histórico textual e que a utilização de um ou de outro tipo
de histórico possa ser escolhido pelo usuário na hora de gerar a nota;
45. Permitir todas as situações reliàtivas a tributação dentro e fora do
município de contribuintes optantes ou não pelo supersimples, além de
situações re]ativas a dedução de valores decorrentes de previsão ]ega].
46. Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração
das notas reunindo as notas emitidas por empresas através do sistema
de modo a evitar que o mesmo tenha que redigitar informações que já
consta da base de dados.
47. Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante
de Retenção pam seus prestadores de serviço;
48. Formar o livro de Registro e de Apuração de iSSQN com base nas
declarações realizadas Clivra elekânlco}.
49. Fermit:ir â exportação de Notas Fiscais glctr6oicas pam que as
empresas usuárias do sistema possam ublízá-ias em salas ap icaçõcs

50. Permitir a impressão de formulários de RECIBO PROVISÓRIO DE
SERVIÇOS-RPS, com numeração controlada os quais poderão ser
utilizados pelas empresas;
51. Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISORIO DE
SERVIÇOS enviados pelas empresas e processados pelo sistema para
serem convertidos em NOTAS FISCAIS ELES'RONICAS.
52. Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS-
RPS, através de webservices, permitindo a integração do sistema com as
aplicações das empresas;
53. Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos
documentos fiscais declarados pelos prestadores e tomadores de
serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder integrar
informações cadastrais de contribuintes com outros cadastros de
serviços públicos (água, ]uz etc.] em rotinas de apoio à inteligência fisca]
54. Permitir implantação de método de administração tributária
diferenciado para as microempresas EPP e empresas vinculadas ao
Simples Nacional.
55. ?ermitir o a geração e lançamento dc} !SS de Profissionais
Â,utãnomos disponibilizando aa página de serüços tributários }iBk para
c que mesmo possa emir:ir o ca!'nê de pagamento o boietc ba cárie;
S6. Permitir a geração e }aaçamento do iSS das Sociedades de
Profissionais, deixando acessívelpara a mesma 8 possibiíídade de emitir
o boleto de pagamento
57. O sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma
integrada o gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas
empresas emitentes de notas fiscais eletrõnicas de serviço, das empresas
declarantes de receitas Danças. casórios, escolas. eEc) e dos substitutos
tributários, com o qual o adminísü'apor do sistema possa gerenciar a
emissão, o faturamento e o fechamento da declarações, verificar o
cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, noti6icá-los online
sobre mudança de legislação, novos procedimentos, pendências
existentes, abertura de ação fiscal e outras infomtações de interesse da
fazenda municipal (Serviços de Inteligência Fiscal).
S8. O sistema deve permitir que seja realizado o encerramento em
mdss8 de declarações de fauna automática (por agendamento) ou por
ação de usuário.

O sistema deve permitir a realização (tas seguintes consultas em tabelas
de dadas ou relatórios:
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Consulta empresas que não declararam na competência
rnitindo a notificação das mesmas através do porta] da Nota

Fiscalou de e-m ail

leasulta empresas que realizaram declaração e não 8zeram o
Fechamento, pemliando a notificação das mesmas através do
portalda Nota F'escalou de e-m;
Consulta empresas que realizaram declarações,

Relação de empresas com notas fiscais em aberto para
substitutos tributários

Quadro gera] de declarações geradas por empresas que utilizam

auitaram
irem e nao

nfs-e

Quadro geral de DMS gerada por declaranees ou substitutos

Relação de declaração quitadas
Resumo geraldas declarações
Relação de empresa tomadoras de serviço de fora do
Declarações por data de encerramento
Relatório de declarações do prestador da compc
Relatório de empresas que declararam umi

:

numcipia

determinada

Relatório de empresas que não declararam
Relatório empresas que quitafam a declaração
Relatório de empresas que não quitaram a declaração
Relatório dos recolhimentos gerados por ser'\ruços presa

Relatório €
próprio e/ou retid-

Relatól

)regas de tributação nornla] que não pagaram o iss

próprio
de empresas do imples que n o pagaram o iss

Relatório empresas que estão escriturando se

MÓDULO V - DES]F - DECLARAÇÃO DAS }NSTI'lUIÇÕES FINANCE11tAS

A. Declaração de Serviços das instituições Financeiras deverá ser
operacionalizado em módulo próprio pelos bancos, instituições e
assemelhados com as seguintes carácter

Este módulo deve pe
financeiras autorizadas pelo Banco
P:aac dc Cartas COS}F possam realiza
documentação constante do Modelo
no Manualda Declaração das Insütuiçl

que os bancos e as instituições
ttraldo Brasil, e que utilizem

2 saa Declaração de acordo com a
:eituai definido peia ASBRASg

3s Final«iras versão 3

A Aplicativo deve permitir que a instituição financeira en'üe
mensalmente a sua declaração e todos os demais documentos
manual: Plano de Contas, tabela de tarifas, Tabela de Identificação de
utros produtos e sewiços, Balancetes Mensais, Tabela de Serviços de

Remuneração Variável, Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos
Coatábeis, FIaDo Gera! de Certas Cemeatado.

.pós o envio o sistema deve permiti
do recebimento pelo sistema dos arquivos
de entrega

veriHlcação pelo ban-
tdos ou gerar protocol

O sistema deverá validar os arquivo:
:suário resultado da crítica realizada

:ebidos e retornar para
irê os dados enviados
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notifiçando o usuário de eventuais erros existentes nos arquivos, a forma
de correção ou de reprocessamento.

+ Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá gerar
o boleto referente ao valor do iSSQN Declarado, com o prazo
regulamentar para pagamento e se o processamento for realizado após o
prazo regular, o boleto deverá $er gerado com os encargos moratórios
definidos no regulamento.

. Todos os da aplicação serviços devem ser executados
totalmente em ambiente WEB. e serem integrados às demais áreas da
aplicação.

A aplicação deve preservar a segurança das informações
garantindo o acesso seguro dos servidores municipais e funcionários das
insüt:u iões bancárias aü'avós de senha própria e inü'ansferíve].

O p icaBvo abrange!'á duas áreas especifías:

A primeira área é destinada aos bancos € instituições
financeiras e será utilizado para o envio dos arquivos de dados das
declat'ações e demais peças illdicadas no Manual da Desif. Nesta área
deverá constar também as ftlncionalidades para que estas instituições
possam fazer a declaração de serviços tomados quando a legislação as
definir como substitutos tributários;
R A segunda área clestína se aos serüdores da Prefeitura [fiscais,
auditores e outras autoridades tributárias) e deverá todas as
funcionalidades necessárias à gestão das informações prestadas pelos
bancos e instituições financeiras Mi$ como: listas de arquivos enviados,
acesso aos dados dos arquivos enviados, geração de relatórios. tabelas e
gráficos além cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar
indicadores sonegação, elisão e outras irregularidades fiscais.

Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar
notificações e envio e recebimento de mensagens visando estabelecer o
relacionamento entre o fisco e as instituições financeiras no âmbito do
gerenciamento das obrigações fiscais.

MÓDULO V{ - ADMINISTRAÇÃO DA DiVInA ATiçA

O sistema deve peunieir o cona!.'oie e manutenção de t:odes c$ registros
de dí'í'ida adia do município, seja qual ior o ü'ibuto ou receia. ?ermítir a
insci'ição automática dos tributos no finalde cada exercício. Possa trocar
informações com a Procu.radoria Jurídica controlando as dívidas que
estão na prefeitura e em cobrança.

O sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida
Atava.

O sistema deverá ter aplicativo para parameü'ilação dos cálculos de
atualização (encargos) de valor inscrito em dívida aviva dos
contribuintes para pagamento, contendo :
e) Exercício
f) Índice de atualizaçâo
g) Taxa de juros
h) Percentuais de multa

O sistema deverá demonstrar a parametrização da Dívida Atava,
inscrição no Livro dos contribuintes em débito, a implantação de
lançamentos de tributos e como consultar a Dívida Atiça.

O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados
tara consulta da Dívida Aviva do contribuinte referente ao cadastro
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riobiliário e mobiliário
!plicall

0

municip:
)everá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município.
Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, ru:

emissão de Ce!"tidão Positiva ou Negativa, taxa de serviço a ser cobrado, l
isualizacãt} de débitos

Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições Judicia
e o Ajuizamento para execução fisga

O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abertura do
processo ae execução.

sistema deverá permitir a criação de uma listagem de
coar: ibuintes a sêF©m exectiüdos.

Deverá emitir carta de cobrança coit
contribuinte em débito.

Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados.
Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Atava
Deverá emitir relatório de Débitos Dor Valor. Este aplicativo deverá

emitir relatório com débil:os em íeiação à Mobiliário e }mobiliádo.
Deverá emitir relatório de Parcelamento

- Deverá emitir relatório de processos selecionados para de Execução
Pisca

Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal
)everá emitir Relatório de Notificação de Débitos.
Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Alva
Ap icaüvo para ea issâo de carta cabra ça amigável contendo

descritivo da composição da dívida. boleto bancário no valor agregado
da dívida, incluindo multa e juros para pagamento.

Maiores créditos em Dívida Aviva
Maiores devedores inscritos em Dívida
Relação de inadimplentes
DÍv'ida porTipo de Tributo
Relação da dívida por classificação
Relação de petições enviadas à procuradoria
Re[ação de débitos por va](
Relação de execuções
Relação de lançamento não executad
Relação de noti61cações realizadas

)ívida cancelada
Relação da dívida paga

ato da Dívida Aviva por localização cartográfica [referente a

lía cancelar dívida do contribuinte COM o

;pecificação da dívida para c

'a por

O sistema deverá

Dívida alva consolidada por faixa d
Dívida consolidada por exercício
estatísticas dos parcelamentos

Relação de inscrições inatívas devedoras

iefar estatísticas relativas

i MÓDULO Vlí - SERVIÇOS OA PRaCURA00RIA }ORÍOICO/FiSCAl

A solução apt'esentada dever conter uma área especifica para ser
utilizada pela Procuradoria Fiscal do Município. Nesta área deverão ser
lsponibijizadas a seguintes funcionalidades

Possibiiitat' a geração de processos adm istraeivos d;
Díüda Atava a partir das Certidões de Inscrição gerada

:cbraaça da
'ea de

.brAv. Molsés Malta. 78S - Planalto « CEP: 62.320-000 -- Ceará
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administração da dívida atiça;
Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas

várias instâncias da admülístração tributária, registrando os despachos
em cada unidade por onde passar;

Permitir a geração da ?ebção {nicía} para processos a serem
enviados para a justiça;

Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes para
composição do documento peticiona]

Pemlttir geração de Notificação para o contribuinte;
Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto

formatado a critério do usuário.

,q.\

ÚuÜ=-.
..D, :.

'0
..+

O sistema deverá gerar pelo menos os seguintes relatórios

Relatório de valores de sucumbência
Relação de processos despachados peia proa radoria
Relatório de pagamentos em processos de cobrança
Relação de processos consolidados
Estatísticas de processos demonstrando valores por tributo e

por situação Cajuizaaos. cancelados. ett.)

MÓDULO Vlll- SEGURANÇA E CONTROLES DE ACESSOS

A aplimção dever ter uma área reservada gerenciamento da política de
segurança. Os requisitos a serem avaliados são os seguintes:
7. Cadastro de Usuários do sistema:
8. Possibilidade de ativação e desativação do aguado a critério do
administrador;
9. Controle de acesso, permitindo ou restringindo o acesso do usuário
por área ou funções especínlcas do sistema;
IG. i.og de operações que permita verificar o que o usuário reatÍzou no
sistema, fornecendo data, hora tarefa executada e dados modificados;
11. Deve ser demonstrada que os parâmetros repassados para a urldo
sistema estejam sempre criptografados;
12. Todas as aplicações devem utilizar "SSt," (protocolo de segurança
que criptografa todos o$ dados ü'afogados entre o computador do
usuário e o da solução a ser utilizada) através da internet, com o objetivo
de acesso às informações de forma segura, seja por parte das empresas
ou pela Administração municipal.

A gei'anão de loas de atividades no Sistema deverá permitir a geração de
relatórios de cona:role de atiüdades tant:o das 8tívidades {ai:ermas qaan⑦
das atividades do atendimento onlílie pelo portal de serviços tributários.

Deve o Sistema gerar pelo menos os seguintes relatórios

8.

9.
10.

12.
13.
14,

Quantidade de atendimentos online realizados por atendente de
cada órgão
Quantidade de atendimento online em andamento
Quantidade de atendimento online pendentes cujo atendimento
não foi iniciado
Tempo decorrido entre a abertura de umâ requisição e o início

Atendimentos internos realizados por usuário e por período
Atendimento interno realizados em cada órgão de põr usuário
Usuári os legados no sistema

MÓDULOIX SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO
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Quanü às atividades de fiscalização o sistema deve executar funções que
realize as seguintes operações/tarefas

Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente
através de browsers de forTna que os fiscais ou o pessoal de apoio à
fiscalização possam realizar seus serviços conectados com a base de
dados integrada do município realizando assim suas atividades fins;

A aplicação deve permitir cadastr'ar os fiscais com suas respectivas
funções, matricu]as e outros dados de identificação instituciona]

A aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades
previstas na legislação bem como as penalidades aplicáveis a cada uma
de forma parametrizada. de modo a permitir que penalidades
pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema;

A aplicação deve permitir o cadastrainento de uma lista de
atividades que os fiscais deverão realizar d\transe a execução das
procedimentos fiscalizatóHos;

A aplicação deve permitir o cadastmmento de documentos i
reqeefidos o at:o d8 fiscalização; l

?essibiiitar gerar a ordem de sei'aço de fiscalização ou outro
documento de finalidade similar;

Executar a geração do termo de início de fiscalização com todos os
elementos necessários à notiõcação do contribuinte sobre a abertura do
processo fiscalizatório;

O ap]icativo deve gerar o ]avramento do Termo de Encerramento de
Fiscalização;

O aplicativo deve permitir a get'anão do auto de infração ao fim da
fiscalização;

O aplícativo deve possibilitar gerar intimação fiscal;
Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais nos termos

da legislação municipal;
Informar/notificar os cona'ibuintes em fiscalização ou fiscalizados;
Possibilitar buscar os valores em aberto e não Hlscalizados

relativamente a impostas, taxas e out:ras receitas gerenciadas pelo
sistema;

Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade,
endereço, valor do {SSQN pago para indicação dos contribuintes a serem
6lswiizados;

Permitir o cota:role dos ]l,{vres ãscais ou ãos re#stros de
contribuintes por meio magnético;

Possibilitar a progl'amação de anões fiscais gerando a agenda dos
fiscais;

FISCALIZAÇÃO URBANA

Em relação as atividades de Fiscalização Urbana o sistema deverá
permitir a realização das seguintes anões:

Cadastramento de fiscais
Cadastramento do zoneamento
Cadastramento do Sistema Viário
Notificação por irregu]arídade da ]egisjação de posturas urbanas
Geração de Auto de Inflação
Relatório de Andamento
Geração de Auto de interdição
Geração de Auto de Embargo
Eacename11to de Notiõlcação
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Devem ser geadas peia meros cs seguintes relatórios;
e Relatório das notificações.

Relatório dos autos de infrações.
Relatório dos autos de interdições ou embargo.
Relatório das notificações encerradas .

e Relatório das notificações canceladas.
MÓDULO X - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

«'

O módulo do Contencioso deverá pei'mitír os julgamentos dos processos
de fiscalização realizando o recebíinento dos recursos da defesa e
elaborando as sentenças tanto de primeira quanto de segunda instância.
Deve ser integrado ao Módulo de Fiscalização para controlar as
eventuais modificações do crédito tributário decorrente de decisões
proferidas pelas autoridades no âmbito da primeira e segunda instância.
Nele deverá ser realizado desenvolvido as seguintes atividadcs

Anexação de Defesa em !'fiação a Auto de }nfração
Anexação de Defesa e relação a Auto de Embaraço
Anexação de Densa de Notificação de Lançamento
intimação de le. instância
Sentença de la instância
Intimação de 2a. Instância
Sentença de 2a Instância

MÓDULO Xl- PORTAL TRIBUTÁRIO (WeBSITE DE SERVIÇOS)

O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços
tributários para cidadão e empresas A concepção desça página é que as
consultas sejam realizadas no barco de dados de forma integrada. Deve
sel' mostrada uma página que contenha pelo menos os seguintes
serviços:

14. Permitir a emissão de 2a. Vias de documentos de arrecadação
municipal relativo ao IPTU, ISS, ITBI ou a qualquer outro üibuto a
critério da Pre@itura;
15, Pemlieir a emissão de boietos relativos a parcelamento de débitos;
!6. Permitir Q cadastramento de empresas e adasü"amente de seara
para acesso às áreas de nota 61sca} clcü'laica e declaração mensal de
serviços;
17. O cadastramento a ompi'esa na área de serviços deve ser
recepcionado na área de atendimento ao contribuinte ou área de
gerenciamento do ISS em tempo real;
18. Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais- Certidão
de Regularidade Fiscalou Certidão Positiva com Efeito de Negativa para
imóveis. pessoas físicas e jurídicas;
19. Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as
Certidões geradas;
20. Gerar a Guia de ITBI a pat'tir da consulta de código de validação
desde que o tributo já tenha sido recolhido;
21. Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e
Funcionamento;
22. Permitir a validação de Naus Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
23. Permitir a consulta sobre a situação cadastro! de uma empresa;
24. Permitir Q acesso a manuais téc! ices e }egisiação sobre e sisa:ema e
obrigações
25. Permitir que profissionais autónomos passam emi ir Q boleto paga
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26. Permitir a validação de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS

MÓDULO Xll - SERVIÇOS DE GOVERNO ELETRõNICO COM ACESSO
CONTROLADO POR SENHA (DOMICÍLIO FISCAL ELETRÕNICO}

G sistema deve pernil:ir que c caatdbuinte possa se cadaserar de forma
segura em uma área que doravante será o seu l)omicÍlio Fiscal
Eletrõnico, com acesso através de senha nos quais deverá constar as
seguintes características:

O cadastro possa scr feito de forma autónoma pelo interessado;
Que ao se cadastrâr o mesmo receba uma senha de acesso pelo

e-mailpor ele informado;
Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código

através de SMS para o telefone informado no cadastro o qualdeverá ser
informado nesse põmeiro acesso com o fim de validar a informação
prestada.

A área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realização das
seguintes tarefas:

. Obtenção de extrato de débitos do contribuinte, podendo est:e
gerar boletos desses débitos de forma individualizada ou consolidada;
+ Gel'ação de parcelamento de acordo com o regulamento
estabelecido pelo Município;
+ Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha indivídua com
todas as informações cadastradas;
. Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: 2a
vias, cer'bidões, guias de ITBI. Alvarás, etc.;

Acesso a consultas da Dívida Abra e processos de cobrança
admiaistrati'va oujudiciai;

Acesso aos processos administrativos da auditoüa fiscal
inclusive a possibilidade de tomar ciência de notificações realizadas no
âmbito do processo;
. Acesso a notificações, comunicações e ouü'as informações
enviadas pejo fisco Municipal
. Ouü'os serviços que o Município desejar

A área acessada por senha deve permitir a realização do Serviço
Especial de Requisição Eletrânica de Atendimento. Este serviço
deverá realizar da seguinte forma.

Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamente
devem ser cadastrados e estar disponíveis na área da requisição;

A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a
forma como será realizado, documentos a serem anexados, pré-
requísítos e instruções a serem seguidas peia cidadão;
. No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar
livremente o texto do seu requerimento;

A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à
requisição;

A aplicação devem"á remeter aut:omatiamente a requisição pan
o órgão e íüncionário responsávelpor realizar o atendimento;

A a.plicação deverá permitir imprimir o formulário de requisição
onde constará o seu número;

A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em
processo admin sb'ativo a ser ü'imitado pe o sistema de protocolo,
devollg1ldg.;ag çi4q41o;;a;;número do re;fe!:!dg plg11gç1111q
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A aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte: listas de
requisições realizadas e consultas de requisições

internamente, a ap]icação deverá ter uma área destinada à
administração das requisições o qualdeverá ser utilizado por cada órgão
responsável pelos atendimentos;

MÓDULO Xlll- INFORMAÇÕES PARA OS GESTORES

A solução apresentada deve possuir área, subsistema ou módulo
específico para os gestores realizarem o acompanhamento da
arrecadação e acessarem informações que lhes possibilite realizar
planejamento, definir políticas para a área de arrecadação ou
simplesmente acompanharem as atividades da área tributária.

Para esta finalidade o sistema deve dispor de um conjunto de
ferramentas para geração de consultas, emissão de relatórios e geração
de gráficos que possibilite:

12. Gerar relatórios, listas, tabelas, demonstrativos estatísticos e
financeiros da arrecadação;
13. Extrair resumos de dívidas vencidas e a vencer;
14. Visualizar os números do cadastro técnico;
15. Verificar o toldos maiores devedores, Toldos maiores pagadores;
16. Obter o resumo da arrecadação por dia/mês/ano;
17. Obter informações sobre o perfilde arrecadação por empresa;
18. Verificar quantidades de notas fiscais emitidas e a situação das
mesmas, o montante arrecadado de tributos originário de notas fiscais
eletrõnicas:
19. Obter a previsão do lançamento do TPTU de cada exercício;
20. Visualizar o perfil da planta de valores do Município;
21. Obter informações sobre a situação fiscal de um imóvel;
22. Obter comparativo da arrecadação entre períodos distintos.

MÓDULO XIV - CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS

Desenvolüdo para ser operacionalizado em ambiente web tem como
requisitos principais, Receber, Registrar. Expedir e Controlar toda a
distribuição e tramitação dos processos informando sobre a sua
localização, cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo cópia
dos documentos anexados e providenciando a conclusão e arquivamento
dos processos, quando finalizados.

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas
possibilidades de uso devem se estendem ao acesso pejos usuários
internos da Administração Municipale proporcionar a oferta de serviços
de govemo eletrõnico (e-gov) para a comunidade, tais como consulta de
processos, solicitação de serviços integrando-se ao Serviço Especial de
Requisição de Serviços.

0 módulo de controle de processos deve permitir a geração do protocolo
quando da entrada de requerimentos de contribuintes e outros
interessados a partir do qua] os despachos serão realizados utilizando-se
uma ferramenta da própria aplicação.

Suas principais funcionalidades:
Deve permitir que rotinas internas da administração tributária

possam gerar protocolos e tramitar normalmente, registrando os
despachos até o fechamento do processo.
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Deve ser permitido o cadasti'o de assuntos relativos a processos
bem como o dimensionamento do tempo que tipo de processo deve
tramitar até seu fechamento.

Deve ser permitido o cadasa'cimento das unidades administrativas
onde os processos irão tramítai' bem como seus respectivos
responsáveis

Deve gerar etiqueta com o$ dados do processo para ser entregue ao
interessado;
+ A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e
responsável pela despacho.

Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem
anexados ao processo, os quais deverão acompanha-lo durante a sua
tramitação, sendo permitidas a visualização e impressão dos mesmos.

A aplicação deve permitir a criação de fitos administrativos os quais
devem tramitar como um processo.

A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso gera! pam todas
as á:'eas da administnção, com a qual geradores e gemi:ares possam
receber processos a s} destinados € realizar despachos, e caminhar pam
outras unidades, consultar e vista azar as tlaidades pelas quais passai'alu
e onde se encaro"a.

Deve pemlitir o cadastro de tipos de processos e os documentos
obrigatoriamente anexados quando da sua entrada na administração.

O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas
O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao

gestor uma visão completa do volume de processos tramitados, por tipo,
por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas que Ihe
permita avaliar o fluxo de processos na administração.

MÓDULO XV - GESTÃO DE PROTESTOS INTEGRADO AO PADRÃO DO
IEPTB

Este módulo dever permitir a integt'anão do Sistema com os cartórios de
protesto de títulos para geração de protesto eletrõnico conforme
especificações do INSTITIJTO DE ESI'UDOS DE PROTESTOS DE TITUOS
DO BRASIL - IEPTB.

A tecnologia a ser utilizada para iittegrar o sistema municipal de
gereaciamenta tributário com o sisa:ema de cobrança é o WEB SERVICE.
c qua deve!'á sei' constwÍdo ti zandc 8 dccumea&ção e especificação
6oraecida pelo !EPTB, permídndo fazer o envio das ccbraaçu € recebem'
as notificações de !'etomo geradas pelo cara:ópio.

O Sistema deverá permitir os seguintes controles

. Possuir área específica para a geração dos lotes de cobrança;

. Permitir a seleção dos títulos (CDAs) a serem protestadas
deHnindo a definir data limite para a i'emessa através do webservice;

Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança na
data agendada sem a necessidade de intervenção dos usuários;

Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto a
recebimento, validação, cancelamento, pagamento e outros.
e Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança,
impedindo que durante o período de processamento das cobranças os
mesmos sejam alterados, cancelados. negociados, pagos
inadvertidamente pelos usuários;

Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o
controle interno;
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MÓDULO XVl- INTEGRAÇÃO COM A JUNTA COMERCIAL

O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercialdo Ceará -
JUCEC para receber de forma automática os processos de abertura,
alteração e cancelamento de empresas. O Sistema deverá permitir pelos
menos as seguintes atividades:

' Integrar-se ao sistema da JUCEC através de Websewice;
. Receber através do Webservice os dados das novas empresas e
inserir es.ses dados como um novo cadastro na base de dados do
Cadastro Económico, tomando as informações das empresas, dos sócios,
das atividades (CNAES) e outros que esteja definido no protocolo de
comunicação do webservice;

Realizar a atualização de dados de empresas existentes quando
se tratar de alteração contratualenviada peia Ji.JCEC.

MÓDULO XVi} - SERVIÇOS DE RECEPÇÃODE RECEPÇÃO DA NATA FISCAL

A empresa deve comprovar através de demonstração prática que o seu
sistema permite integrar-se com os sistemas das empresas prestadores
ou tomadoras de serviço através da tecnologia de Web Services
realizando os processos de geração. consulta, cancelamento e
substituição de Notas Fiscais Eletrõnicas com a utilização desta
tecnologia.

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da
Associação Brasileira de Secretários e Dirigentes das Finanças dos
Municípios das Capitais (AUKASO, atendendo ao "Protocolo de
Cooperação ENAT Ne 01/2006/ 111 ENAT", que instituiu a Nota Fiscal de
Serviços Ejetrânica CNFS-e)

Arquitetura da Solução Web Sewices

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o buxo de
dados utilizando a tecnologias de websewice para a troca de
nfol-mações entre este e o sistema e ouü'os sistemas a exemplo da Nota
Fiscal EÍetrânicas cujo webservice deve permíãr que as empresas
possam enviar pacotes de RPS (Recibo Provisório de Sen*ço} para serem
cea?erddos em Rotas em tempo fea}.

l)everá ser demonsüado que a aplicação possui API para as seguintes
Realidades:

API de integração com sistemas que requisitam consulta de
dados de contribuintes

APlde integração com sistemas de Cadastro Técnico
API de integração com Aplicativos que imprimem boletos de

IPTU
API de integração com Sistemas que gera abertura de empresa

no município e libera
API que gera inte@'anão com Sistema Contábil para

disponibilidade de mapa de diário de arrecadação

Também deve ser demonstrado a integração com via webservice para as
seguintes instituições;

Integração. .çoH..Q .$j$t$.Q.#.....de. junta Comercial do Estado do
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Ceará
Integração com o sistema da Instituto de Estratos de Protestos

de Títulos do Brasil

MÓDULO XVlll- :NTEGRAÇÃO COM O SISTEMA PIX DE PAGAMENTO
DE TRIBUTOS E OE CAR'iõES DE CRÉoiTO

O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos un)a APlde um banco
da rede bancário e permitindo a geração de QRCOO PIX de arrecadação.
A empresa deve demonsüar que o sistema opera ccm essa APÍ,
utilizando os certi6icacios de segurança, chaves de autenticação e outros
meios de homologação exigidos pela instituição bancária para garantir o
acesso seguro do sistema tributário ao ambiente de desenvolvimento e
ambiente de produção da instituição bancária.

l)cve ser demonstrado também que o sistema, além da geração de
boletos com QRC00 PIX, opera as funções de consulta para verificação
de pagamento e realização de baixas e permite a alteração do QRCOD
gerado no caso de atualização de data e de valor ou outro dado
permitido pela instituição bancária.

O Sistema deverá estar integrado a pelo menos uma subadquii'ente do
mercado do Sistema de pagamento por cartão de crédito/débito
devidamente habilitada e autorizada a operar no mercado pelo Banco
Central do Brasil. Deverá ser demonstrado a integração com a aplicação
da subadquirente em UM processo em que a impressão, Feio
contribuinte, de um boleto de qualquer tributo no portal de serviços
tributários do município postar dar a este contribuinte a opção de pagar
por cartão de crédito e quando aceito remetê-lo para a aplicação do
cartão de crédito onde a operação vai ser finalizada.

l)eciaração da instíwição bancária através da qual a proponente
mantém os serviços de geração do PIX para fins de a!'recadação de
tributos atestando que a proponente é autorizada a realizar a conexão
do sistema com o sistema da instituição para geração de PIX e que a
aplicação cumpre os requisitos de segurança exigidos pela instituição
para as operações de geração. consulta e exclusão do P}X.

MÓDULO X]X PERMISSIONÁR]OS, FEIRAS E EVENTOS

Este módulo deve ser composto por um conjunto de ferramentas
destinadas a realizar o gereaciameai:o dos equipameni:os e espaços
públicos concedidos para o uso de pessoas sob a forma contratos de
permissão ou outras denominações, em caráter precário ou permanente
e que necessita do acompanhamento para fins de recolhimento de taxas,
alugueis ou outra de modalidade de pagamento prevista em contrato,
termo de concessão, etc.
Nessa a\esmo ferramenta é possível gereaciar a locação de espaços
públicos para feiras livres ou eventos culturais, religiosos, esportivos e
sociais i=ais como exposições, festas religiosas, eventos esportivos,
O módulo deve permitir:
g) O cadastramento de equipamentos públicos: mercados,
terminais de õaãbus, cedi:réis de distribuição. galpões, shoppings, polos
de lazer etc.;
h) O cadastramento dos boxes existentes nesses equipamentos
contendo informações básicas tais como, área, tipo de atividade a ser
realizada no espaço, identificação e localização física do box dentro do

i) O cadastramento de esPaçQ$ públicos têb çotno ruas. nucas,
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parques, ceaüos de eventos, polos de fazer, corredores onde se !'eaiize
feiras livres ou eventos de qualquer natureza onde seja necessário a
concessão de licença para instalação de quiosques, stands, bancas,
barracas, trucks, contêineres e outros equipamentos destinado a venda
de comidas, bebidas, aüesanatos, ou qualquer out!'o produto e será'içou;
il) O cadastíamento de barracas, bancas, quiosques ou qualquer
outro equipamento quando se tratar de feiras livres, associando esses
equipamentos ao espaço público onde está ou vai $er instalado, bem
cano o usuário titular do equipamento;
k} O cadastrameato dos quiosques, bancas, stands ou potros
equipamentos existentes nos lomis onde se realizarão os eventos (festas
populares, exposições, shows, etc);
1) A geração de contratos de permissão de uso conforme modelo
deâlnido peia ad! i istfação, os quais com:enba as ciáusuias que regulam
as relações entre o poder público e os permissionários;

O Módulo deve possibilitar a definição de parâmetros para a geração das
obrigações financeiras dos pel'missionários de forma flexível
possibilitando adequar-se à mudança de legislação e a mudanças dos
termos contratuais ou a variadas formas de remuneração da Prefeitura;

Também deve possibilitar a geração de boleEos conforme a$ regras de
pagamento, de6tnindo-se vencimentos, descontos, parcelamení:os, etc;

Deve ainda gerar relatórios gerenciais com informações físicas e
financeira, por equipamento, por permissionários e outros destinados a
se optei' c coatroie ©fetivo da situação dos equipamentos, inad mpiência.
contratos vencidos, etc.

A aplicação deve gerar placa/documento de identificação das bancas e
boxes com o número de registre e ideati&ação do feirante ou
permissionário e QrCod com link pal'a o aplicativo de fiscalização.

O Sistema deve disponibilizar uma aplicação a ser utilizada em
dispositivos móveis que será utilizado pela fiscalização. Este aplicativo
deverá ]er o Qi'Cod êxíst©Rto na placa de identí6cação e informar ao
fisca] se o permissonário/feirante tem pendência de pagamento de taxa
e ouü'as irregularidades relativas à sua condição de
feirante/permissionário.

MÓDULO XX - BUSSINESS
INFORMAÇÕES DO ISS - BI

INTELL]GENCE RELATIVO A

G Sistema ceert:ado deve apresentar ama fermneltea de B} l.Bussi es$
Intelligence) que possibilite gerar de forma dinâmica Consultas sobre o
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (}SSQN]
permitindo demonstrar através de tabelas informações sobre Notas
Fiscais declandas e Não Declaradas, sabre as Declarações Mensais de
Serviço, sobre créditos de ISS, Contadores, CNAES de empresas e
consultas sobre os arquivos do Simples Nacional.

As consultas geradas têm que permitir a agregação por empresas e por
competência € ainda a exportação dos resuit:ados obtidos para o padrão
CSV aâtm que possam ser utilizados por outros aplicativos.

A ferramenta deverá permitir a geração de gráficos demonstrando a
moümcatação das notas âscaãs e a demonstração de valores fãtut'idos
por empresas, situação de pagamentos do ISS próprio, valores retidos,
ISS de Tomadore$.....$igbstituto.$.,....deduçõe.$;.....!+Qqçqç! ;dos pagqpentos de

Av. :Üoisés Moita, 78S - planalto - eEP: 62.320-000 --Tianguá {:Caía --www.tian8ua.ce.gov,bf
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retenções.

MÓDULO XX[ - PROCESSAMENTO DE BAIXAS ELETRÕN]CAS VIA
Plx/RA)ADA [PROCESSAMENTO nE RETORNO AU'SOMÁTICO)

O sistema deverá permitir o processamento e baixas eleüõnicas sem 8
interveniência do usuário da seguinte forma

Os arquivos de recai'no dos diversos agentes arrecadadores deverão ser
direciaaados para uma área da ap icaçãc e reaiizad0 8 }eit:ura e
processamento dos mesmos através de rotina automatizada.

Para os convénios em que seja possível o sistema deverá ser capaz de
realçar a leitura peü6dicas de arquivos de baixas de 3Q em 30 minutos e

i processamento dos mesmos durante todo o horário de atividade
linclusive no período da noite;

Para os convênios de PIX o sistema deverá fazer a conexão com o sistema
bancário para i)rocessamento de baixa cm tempo real

MÓDULO XXll- SERVIÇOS DE IMPORTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE
DOCUMENTOS DIGITAIS

O sistema deve ser capaz importar através da sua interface. documentos
digitalizados em diversas áreas dos serviços tributários tais como
cadastro de empresa, protocolo, fiscalização e outros e armazena-los na
Batem, recuperado, guardo ecessáric c mesmo docilmente, para
visualização e impressão. O serviço de armazenamento deve utilizar os a
tecnologia disponível no mesmo datacenter onde a aplicação for
hospedada. O serviço deve ser capaz de armazenar diferentes formatos
de documentos, cano t:exmos, doc, pdf e imagens aos formatos mais
usuais do mercado. O custo do armazenamento será de responsabilidade
da empresa a ser cona'atada.
Todos os documentos armazenados devem ser disponibilizados para a
Prefeitura de Tianguá ao fina! do contrato bem como a tabela onde
eventua)mente estejam guardadas as infomlações e endereços
eletrõnico dos referidos documentos.
ITEM 02 - FERRAMENTA DE GERENCIÀMENTO bÉ INFORMAÇÕES
GEOGRÁFICAS(GIS) - Ferramenta de visualização, criação e edição de
dados geográficos que permita o manuseio da cartogr'aâa municipal
interligado ao banco de dados tributários para a produção de mapas
interativos, gráficos e análises territoriais de múltiplas finalidades.

ETAPAS DO SERViçO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES
GEOGRÁFICAS

D] CONFIGURAÇÃO
PREFEITURA:

DO AMBIENTE COMPUTACIONAL DA

A Contratada deverá analisar e definir a conntguração mínima e
ideal do parque computacional do Setor de Finanças da Prefeitura
de Tiaagaá, que if'á receber c Sistema de informações GcográEas
fornecido.
Instalação e testes do Sistema de Informações Geográficas:
A Contratada deverá instalar o soft:ware no ambiente
computacio a! disponibi izade} pera Contrai:ante e re azar t:odes os
testes de utilização do Sistema. Estes procedimentos serão
acompanhados pelo corpo técnico da Contratante.

Av. Moisés Malta, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá
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) CARAS' [STIC. ;ORAIS DO SISTEMA

O sistema deverá pemtitir a }n③gração entre as informações
butárías e a cartografia municipal por meio de ferramenta de

pulação de informações geográ6lcas (GISI
Integração deverá ser realizada

ãentinicação inequívocas.
ferramenta deverá permitir a inclusão, exclusão, edição.

lua! ou em massa. dos dados geográ:

A 6ermmenta de manipulação dos dados poderá ser de código
aberto ou licenciado, de funcionamento gratuito ou licença vitalícia
permanente, adquirida pela contratada, que não gere ónus a qualquer
tempo para o m

Ferramentas de desenvolvimento próprio deverão utilizei
ITquivos de formato comercial. ou facilmente convertíveis para t:

A ferramenb. deverá apreseaür bom desempenl
maaipuiação dcs diversos arquivos sina taneameRtc

A ferramenta deverá ser compatível com a exten
:ruivos da cartografia municipal, e atender aos seguintes formatos;

c. Suporte aos padrões OGC ( WMS, WFS.WMC, WCS)
d. Suporte a dados matriciais e vetoriais co

vii. TIFO
l vivi. GeoTiff

lx. eC\AÍ
x. Shapefile
xi. PostGIS
xii. Geopackage

0 meio de chaves tle

funcionamento d;
contraída.
B A integração ente'e a$ informações do sistema Eõbutária ea
ferramenta de informações geográntcas deverá permitir a criação de l
mapas temáticos e análises espaciais do território municipalpor meio de l
:xpressões lógicas.

- A ferramenta deverá
atriciais e imagens simultaoeam

A ferramenta deverá:
Possuir acesso controlado por muários e sellbas iRdivíduais.
Permitir a realização de medições de distâncias e áreas
Possuir funções de zoom-in, zoom-out e exibição panorâmica.
Permitir a atualízação digitaldas feições.
Permitir o uso simultâneo sem limitação de

t

Eventual alteração, conversão o
ferramenta são de

!dição dc arquiv.
;ponsabilidad

pleno
mpresa

:ompatível com dados vitoria

0

CAPACITAÇÃO

Â empresa ccatratada deverá realizar capac$Qção dos servidores
indicados pela gestão municipal, no ambiente pi'eviamente definido para

enciap.ente da.cq111ggrafía urbana municina.
ITEM 03 . ADMINISTRAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL

Para cumprir o objetivo de recepcionar, tratar e processar os dados das
presas municipais optantes do Simples Nacional que são enviados

peia Seca'etária da Fazenda Nacional (SRFI) este Sistema deve dispor de
tendo operacional com a$ seguintes caracted$ticas:

Recepção de Arquivos

Av. Moisés Moita. 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 -- T'ian8uá - Ceará
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Em interface própria os arquivos devem ser recebidos e gr;
base de dados d Município, permitindo-se que possa ser cona
oreiem cronológica de recepção e de pl'ocessamento e que o

'ocessado possa ser também visualizado bem como o us
processou. Deve scr recepcionados os seguintes arquivos

.vados na

status de
lírio que

DAF607
ARQUIVO DE PERÍODOS
AXQUtV0 0E PER € PERMEI
ARQUIVO DE EVE E EVEMEI

PGDAS-D
DASSENDAS
DASCOBRANÇA
ARQUIVO DE PARCELAMENTO
AKQUiVO DE COMPENSAÇÃO
AKQUtVO DE INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATAVA

Em relação aos arquivos do PGDAS, PODAS-D, DAIS
IDASCOBKANÇA o fornecedor tem que demonstrar que disponi

Município a base de dados nacional desses arquivos rclat
menos o$ últimos 5 (cinco) exercícios

:NUAS R
)iliza para
vo a pe.

O sistema deverá ser capaz de gerar Arquivo de Indeferimento para
lser enviado à Receita Fedem] para a baixa do Simples Naciona! de
empresas com pendências no Município e. também o arq\tive de
Mensagem em l,ote, para notificação automática de empresas pela
Receita Federal

IProcessamento da Inscrição em Dívida Aviva dos registros enviados
l pela Receita l?ederal

O Aplicativo deve processar o ARQUIVO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA
ATAVA analisar as inlbrmaçõe$ realizar a inscrição dos créditos no Livro
da Dívida Atiça do exercício gerando todas as informações relativas l
ormalização da inscrição. Os encargos moratórios devem ser
conntgurados para atendímeTlto à legislação federal em relação a esses

:fitoC

IAnálise de inconsistências entre as informações prestadas à Receita
l Federal e à PrefeiQra;

10 sistema deverá ser capaz de analisar e identificar inc
IS informações prestadas à Receita f;ederaí RFB e

l seguintes aspectos

ístências
Prefeitura

Falta de declaração de competências à RFB havendo emitido
not:as ao sisa:ema da prefeitura.;

lta de pagamento de competências havendo declarado à RFB;
Faturamento acima do limite e sublimite para enquadramento

mo empresa do Simples Nacional e nesse caso lançando o crédito da
diferença em favor da Prefeitura;

Divergência entre o valor saturado de notas e o valor declarado
l á RFB;

Geração de restrições a partir da leitura e processamento dos
arquivos

Mo
NP
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,DO sistema deverá ser capaz de. a partir da leitura e processamentos dos
arquivos da Receita Federal. gerar restrições ou notificar as empresas
das seguintes inconsistências: Ca,.,,#

' Empresa ultrapassou o sublimite;
Recolhimento de competência com valor diferente do valor de

notas emitidas na competência;
Empresa desenquadrada do Simples Nacional;
Empresa cadastrado na Prefeitura como do simples e não

pertencente ao simples na RFB;
Empresas nadímp:entes aa Receita Federa! e

parceiameBtc de débito ativc.

10 Sisa:CRIA dever'á possibi íur 8 geração de relatórios aaatíãcos e
sintéticos com posições sobre os as diversas situações com os quais a
prefeitura possa realizar o planejamento das auditorias, realizar
campanhas de regularizaç.ão e melhorar o pernilde arrecadação.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1. O$ interessados não cadastrados no Município de Tianguá/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Ng. 8.666/q3
altei'ada e consolidada. habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaix(.
relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO (COMERCIAL no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantilda junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera COH
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6,2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ül,TEMO ADITIVO
CONSOLíl)ADO em Hgor devidamente registrado no registro público de empresa mercantildü Juttta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da ]icitante ser a sucursal, filialou agência, apresentei' o regístro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito coopei'atívas no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante sei' a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
6.2.4. DECRETO l)E AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ATO DE REGISI'RO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pejo órgão competente, quando a atívidade
assim o exigir.
6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no CadasQo Nacicn i de Pessoas }urídÍcas {CNP]);
6.3.2. ?'Tava de inscrição ao cadasi:rc de cear'ibaíates estatua! IP C) o manicipa}, cooforlne c caso. se houve!',
reiadvc ao don cíiío oa sede do }icitante, perdaente ac seu umo de abüdade e compatível con o cbjeto contra ai;
6.3.3. Prova de Regularidade reiaüva aos 'tributos Feden3is e Dívida Atava da União {inciusive coneribuÊções socjais}.
com base na PaRaRa Conjunta RFB/PGFN ng ] .75 !, de 02/!B/!014f
6.3.4. Prova dc Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio otl sede da licítante;
6.3.5. Prova de ltegulartdade relativa a Fazenda Municipaldo domicüio ou sede da licltante (Gel'aE ou ISS);
6.3.6. Pi'ova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadtmplidos perante a Justiça do 'l'rabalho. mediante a apresentação de
Certidão Negativa, nos termos do Título Vli-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l,ei n'
5.452. de I' de maio de 194,3.
6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
6.4.1. CeRidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicialexpedida pelo distribuidor da sede da pessoa

6.4.2. Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.

jurídica
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podendo ser atuatizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da aEliRsencaçâi@dg
proposta, acon)panhado do Termo de Abertura e Encerramento do livro l)bário, devidamente registradõs na junta
Colnercialcompetente;
6.4.3. Capita] socia] mínimo ou património ]íquido mínimo, igual ou superior a ]0% Cdez por cento), do \alo]
coi'!"espcndente efet:ivameat:e al-rematado peia }icítant:e. podendo a comprovação ser feita at:revés d apreseat:anão da
Certidão Simp\íficada emitida pela Junta Comercialda sede da lícitante ou outro documento legal
6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Atestados de qua]ificação técnica, expedido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado. com idenüfícação
e arma reconhecida do assinante, que sejam compatíveis em características, para desempenho da atividade do objeto
desta licitação, comprovando que estão ou estiveram em utilização na sua administração tributária sistema integrado
em ambiente web, com desempenho plenamente satisfatória.
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
6.6.1. Declaração de que, eln cumprimento ao estabelecido na Lei Ng. 9.854, de 27/ ] 0/1999, publicada no l)OU de
28/ } G/}999, e ao !nciso XXXíií. dc aK. 72, da CQn$cituição FedeMi, não emprega menores de !8 (dezoilo} anos em
trabalho soturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de apl'endiz, a pai'tír de 14 Cquatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos do edital;
fi.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a ]icitante não foi declarada inidõnea para licitar ou contratar
ccm 3 administração públia. lias termos dc i dso ÍV do alt. 87 da Lei Ng. 8.666/93 e da inexistência de foto
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos anexos do editalCart. 32. $2P, da Lei Ng. 8.666/93].
6.6.3. Declaração expressa da licitante de que todos os subsistemas que compõem a aplicação ora proposta estão
desenvolvidos, testados e em condições de imediata implantação e uso, e que atendem a todos as requisições técnicas
exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA.
6.6.4. Declaração da licítante de disponibilização do Datacentcr onde será feita a hospedagem do banco de dados e do
sistema ora cotado e que o mesmo atende as especiâcações exigidas no Anexo 1- Termo de Referêilcía.
6.6.5. Dec]aração formal de dísponibi]idade de re]ação exp]ícita de equipamentos e pessoal técnico especializado, bem
como a qualificação dc cada um dos membros da equipe técnica qae se respoasabiiiza:'á pelos trabaibos.
6.6.S.l. Para o$ efeitos deste subitem consideram-se equipamentos: Veículos para atendimento à assistência técnica e
operacionale bens eixos e portáteis com tecnologia voltada ao processamento de dados e de comunicação à distância.

OR}ENTACÃO SABRE A FASE DE HABl].{TACÂO
6.7. No caso de licitantes devidamentê cadastrados no Município de Tianguá/CE, a documentação mencionada nos
subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Regista'o Cadastral (CRC) junto ao
blunícípio de Tianguá/CE (assegurado. neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes),
acompanhado dos documentos tratados nos subitens ó.5 e 6.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados
pelo Pregoeiro.
6.?.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE deverá também
encontrar-se dentro do prazo de validade c atender ao disposto no edital.
6.8. Para a habilitação jurídica, o }icitante deverá. nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar a
compaübiiidade dos smas o:)}etivos sociais cem o cbjeto da licitação
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação judicial, caso
exigidas neste Termo de Referência, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido
emitidas nos 60 tsessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.
6.iO. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará o$ autos do processo
lícitatório e não será devolvida.
6.10.1. Os envelopes com o$ documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao finalda
fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na pi'6pria sessão. Os docun\entes não retirados
permanecerão em poder do Pregoeit'o, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos
respectivos !icitantes. Findo este prazo. sem que sejam retirados, serão destruídos.
6.11. Será habilitado o lícitante que não atender as exigências deste Termo de Referência referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e fot'ma.

7- OOTAÇÕES ORÇAMENTÁRI.A$
7.1.. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de Finanças, na seguinte rubrica
orçamentária: 0401.04.123.0007.2.014 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças. Elemento de l)esposa
3.3.90.4Q.QO - $erv. Tecnologia !nformação/ Comunic, - Pj. Fonte de recursos: PROPRIOS-

8. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
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8.1. As obHgações decorrentes da ttciuçâo serão íbrm8íizadas através de CONTRATO, celebrado ent:re o iq pic d
Tianguá/CE. através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário Ordenador de l)espera. c ob) licito:i;ilPésl
vencedorCes), que observará as termos da Lei n.g 8.666/93, da Lei n.g l0.520/02, do edital e detjiãh

8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará o licitante vencedor
para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra no Edital.
B.Z.l. O licitante vencedor !erá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o contrato
e apresentar Alvará de Funcionamento e Certidão SimpliHtcada da junta Comercial da Sede da Licitante, Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Tianguá/CE.
8.2,2, A :"acusa injtistiâcada cu a carência de jtlst:o motivo da vencedora de não assinar o com:mto e/ou aão apresentar
os documentos exigidos no i@m.8.1ã.l. no prazo estabelecido, sujeitará a licitante a perda do direito a contratação e à.
aplicação das penalidades previstas no edital e na legislação pei'tenente.
8.2.3. Se o !icitaaee t/encedor aâo assinar Q cona:rato e/ou não apresentar os documentos exigidos no item. 8-2.1 no
prazo e$tabejecido é facultado à Administração Municipalconvocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação fina] das propostas, para negociar com o$ mesmos, com vistas à obtenção de lnejhores preços, preservado
o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do

8.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
8.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei ng 8.666/93
8.5. Q contrato vigorará pelo período de í2 {doze} meses a contar a partir da data de sua assinaRra.

per8aeat:es

processo

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1., DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os sewiços :imitados/contratados serão executados mediante expedição de ORDENS
DE SERVIÇOS, por parte da administração ao ticitante vencedor. que indicarão os quantitativos a serem executados, de
acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
9.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os serviços liretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
contratado no seu endereço físico, ou enviada via íac-símile ao seu número de tl:iofone, ou ainda rímel:ida via e-maíí ao
seu endereço eletrânico, Guias dados constem do cadastro de fornecedores ou do próprio contrato.
9.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o contratado deverá fazer a
execução des serviços no ]cca}, deaüc do prazo e ho!'árias previstos, oportunidade em quc receberá c ateste
declarando a execução do serviço.
9.1.3. O aceite dos serviços pelo Órgão recebedor não exclui a res})onsabilidade civil do contratado por vício (ie
quantidade. qualidade ot} disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do edital quanto aos serviços
prestados.
9.1.4. O sistema ofertado deverá ter todos os módulos em pleno funcionamento, sendo de caráter classificatório a
demonstração das funcionalidades de todos os módulos citados; essa avaliação dar-se-á após conhecido o resultado do
licitante vencedor da etapa de preços e antes de ser aberto os documentos de avaliação. l)estinâ-se ao conhecimcllto
pelo Contratante da realexistêncía e conteúdo do produto/serviço a ser contratado, em função da máxima importância
de seus resultados para a Administração Municipalcomo um todo
9,] .5. Os sewiços de {alpíanbÇãc/}ElstaiaÇão/Migração/T:'einamenec/Acomçlanhamento Técnica deve ão ser
realizados no máximo 20 (vinte) altas úteis, a contar da data da assinatura do contrato

9.2. DO PRAZO E LOCAL. DE EXECUÇÃ.O: Os sewiços licitados deverão sel' iniciados de imediato a contar do
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local deHnido pela Secretaria Gestora, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de
sua proposta sel'em realizados no tnáximo 20 [vinte) dias úteis. a contam' da data da assinatura do contrato.
9.2.í Os serviços licitados deverão ser executados pelo período de '{2 {dozej} meses, a cantar do recebimento da
Ordem de Serviço peia administração, no localdefinido pela contratantê.
9.2.2. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscal em nome do Município dc
T}ANGUÁ/CE
9.2.2.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscaldeverá ser requerida junto a contratante
9.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências especificadas no editale
na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma
da lei e deste instrumento.
9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justinlcativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Mutticípio de Tianguá/Ce.
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9.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições
referência, nos anexos do edital e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às
assumindo o coar:atado a responsabilidade pele pagameal:o de todos os impostos, taxas e quaisquer Ónus de Origem
federal. estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciát'íos, fiscais e comerciais resultalttes da execução do serviço que lhes sejam imputáveis. inclusive com
re:ação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do serviço em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b} Respansabiiizar-se pelos danos causadas diretamente à A(!ministração ou a {ercelros, decorrentes de sua culpa ou
doía na execução do serviço, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
e) !ndicar prepcstíP. aceno pela Administração, para representa-lo na execução do sewiço. As decisões e providências
que ultrapassarem a competência do representante deverão $er comunicadas aos seus superiores em tempo hábilpara
a adoção das medidas convenientes;
d) A execução do sewiço deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos órgãos
solicitantes.

ío. oo PREÇO, oo PAGAMENTO. KXAIUSTX E KKEQUiLÍBKlo ECONÓMICO FINANCEIRO.
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados corri a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros. deslocamenl:os de pessoal, custos e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro
l0.2. PAGAMENTOS O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços solicitados, segundo as ordens de
serviço expedidas pela Administração. de conformidade com as notas fiscais/futuras devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.
l0.2.1. O pagamento será efetuado em aEé 30 jtrinta] dias após Q encaminhamento da documentação tratada no
slibiten.102, observadas as disposições edita)feias, através de crédito na conta bancária do contratado ou através de
cheque nominal.
] 0.3. REAJUSTE; Os valores contratados não serão reajustadas antes de decorrido o pel'iodo de 12 (doze) meses.
[0.4. REEQUILÍBRIO ECONOM]CO-FINANCEIRO; Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da exewção do ajustado. ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada ta] situação e termo aditivo, s©f restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a rea'ibuição da Administração pam a
justa remuneração do sewiço, objetívando a manutenção do equilíbrio económico-ülnanceíro inicial do contrato, na
forma do art. 65, 11, "d" da Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada.

1 1. DAS SANÇÕES
[t.]. O ]icitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo de
contrato, deixar de enü'egar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o ret:andamento da
execução do serviço, não tuântiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de
modo inidõneo ou cometer fraude fisca], ficará impedido de ]icitar e contratar com o Município de Tíanguá/CE e será
descredenclado no Cadastro do Município de TialTguá/CE peia prazo de até OS (cinco) anos, sem prelüízo âe aplicação
das seguintes multas e das demais dominações legais:
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre a valor da contratação no caso dc
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o cet'game;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar se de modo inídõneo;
[l. Mu]ta moratória de 0,3% Ctrês décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual
solicitado, contados do recebimento da ordem de sewiço no endei'eço constante do cadastro de fornecedores ou do
contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja inferior a 30 [trinta) dias. no caso
de retardamento na execução dos serviços;
fll. Muita inoratórÉa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da sewiço. na hipótese de atraso superior a 3e (kÊnea dias
na execução do serüço;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dü serviço,
às atividades da Administra@o, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, oü descumprimeato por paft:e
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
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compiemeatem, não abrangidas nos subitens ante?iates; melão aplicadas, $8m prejuí e das demais s\\nç181$gkpCÇ /isto
na Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada. e na Lei Ng. l0.520/02. as seguintes penas; \. 'nün'.
a) Advertência;
b) Multa de 1% Cum por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o \alar objeto da requisição. ou do valor global
máximo do contrato. conforme o caso;
1].3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante dizer jus.
3.í.3.2. Em caso de inexistência ou insuf:ciência de crédito do }icitan③, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida atiça do município e cobrado mediante processo de execução nlscal, com
os encargos correspondentes.
11.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRA'l'lVO: As sanções set'ão aplicadas após regular processo administrativo,
assegat'ada a ampla densa e o coar:raditório,
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05 tcinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b} lO (dez) dias corridos pa!'a 8 sanção de i3npedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e
descredencíamento no Cadasü'o de Fornecedores (to Município de Tianguá/CE pelo pt'azo de até 0$ (cinco) anos.
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração Publica ou
erái'io deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos dul'ante c
procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, de'üdamente instruído, pelo Pregoeiro à Pi-ocuradoria
Gena} do Município para apuraçãc. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação seY'ão comunicados pela att oridade
gestora competente à Procuradoria.
12. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
12.:1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do iltstrumento convocatória, da
Lei N9, 8.666/93, alterada e consoiÍdada e da Lei Ne. l0,520/82.
12 .2. A CONTRAI'ADA obriga-se a :
12.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviço ao Município de Tianguá/CE no prazo máximo de 24 [vinte e quatro)
horas. a contar da data do seu recebimento.
12,2.2. Executar os sen'idos licitados no prazo de 20 {vinte} dias a contar do !'ecebimento das ordens de
serviços/Fornecimento pela secretaria, nos locais determinados pelo órgão solicítante. observando rigorosamente as
especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal,
estadual e munidpa!, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre'adenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do cona:rato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a t:erceiros,
em decorrêncía da celebração do contrata, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Respcnsabi içar-se Feios danos causados díretalnente ã contratante oa a terceiros, decorrentes de sua cuipii ou dolo
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contraNais. os acréscimos ou supressões que se Fizerem no fornecimento. até 25%
Cvinee e cinco por centos do valor inicia! atualizado do contrato, na forma do $ 12 do art 65 da LeIN2. 8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solíciudos pela Município de Tianguá/CE. cujas reclamações se obriga a
atender pronta.mente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualq\ler anormalidade quc
verificar quando da execução do contrato
12.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitada às normas e exigências especificadas no termo de
refêrêncía, no edital ou na proposta de preços da CONTRA'i'ADA, a CONTRA'JANTE as recusará, devendo no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
12.2.4. Comprometer-se pela execução e cuidado das anões especificadas acima deste contrato. sob pena de
responsabilidade civile cHlninalem caso de violação devidamente comprovada.
:í2.2.S. At:ender a t:odes os Termos co!\forme Contmic a ser firmado inclusive, cenpl'ir as obrigações constam:es no
Edítale as relacionadas na minuta do contrato, sem prejuízo
12.2.6. Realizar o serviço de acordo com as especificações e quantidades deHnldas Termo de Referência da Secretária
de Finanças Municipal;
í2.2.6, Manter Q sisa:ema com todos os seus n6duios em pleac fuacioaanleatc.
12.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o locale horário em que deverão ser executados os serviços.
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b) Permitir aa pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as nomlas de sela
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) Fiscalizar o Contrato.

13. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada per servidor especialmente designado, pela Secretaria de
Finanças. de acordo com o estabelecido na art. 67 da Lei Ng. 8.666/93. doravante denominado GERENTE í)E
CONTRATO, sendo este o Senhor Antânio Edgar Filho Lama Carneiro - Portaria ng 03 do dia 02 de Agosto de 2020.
13.1.1. O gei'ente de contrato ora Dominado poderá ser alterado a qualquer momento. justiâcadamente, caso haja
necessidade por parte da contratante.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Este tet'mo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade Pregão
Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações
em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou ii"relevante para sua
especiHcação, conforme disposto nos incisos ]. ]]e í]T dQ art. 3g da LetNe. ] 0.520/02

Tianguá (CE), dc 2022

Ordenador de Despesas
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